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2 — A atribuição de créditos por experiência profissional pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de outros métodos e 
procedimentos de avaliação, nomeadamente:

a) Avaliação de portefólio que evidencie ou demonstre o domínio de 
conhecimentos e competências passíveis de creditação;

b) Avaliação através de entrevista, devendo ficar registado sumaria-
mente, por escrito, o desempenho do(a) candidato(a);

c) Avaliação por prova escrita;

3 — Quaisquer que sejam os métodos de avaliação utilizados dever-
-se -á ter em conta os seguintes princípios a garantir:

a) Adequabilidade da experiência profissional aos objetivos de 
aprendizagem e competências a adquirir no ciclo de estudos a que 
se candidata;

b) Suficiência, no sentido da abrangência e nível (profundidade) 
suficientes, incluindo conhecimentos fundamentais e demonstração da 
capacidade de reflexão crítica;

c) Atualidade dos conhecimentos demonstrados.

4 — O número máximo de créditos a atribuir deverá respeitar os 
valores constantes da alínea f) do n.º 1 do artigo 3.º, do presente re-
gulamento.

Artigo 8.º

Avaliação do pedido

1 — É competente para dar parecer sobre os pedidos de creditação 
o júri de creditação da respetiva área científica em que o pedido é 
apresentado.

2 — Nos termos do artigo 22.º alínea o) dos Estatutos da Universi-
dade Portucalense, compete ao Conselho Científico deliberar sobre os 
processos de atribuição de equivalências.

3 — O júri de creditação de cada área científica é nomeado, anual-
mente, pela Comissão Técnico -científica do respetivo Departamento e 
aprovado pelo Conselho Científico. O júri integra, obrigatoriamente, o 
Diretor do Departamento.

4 — O resultado da avaliação é descrito e fundamentado em modelo 
próprio.

5 — O resultado deve indicar explicitamente qual o número de cré-
ditos necessário para a conclusão do ciclo de estudos.

Artigo 9.º

Tramitação do processo do pedido

1 — Os processos relativos ao pedido de reconhecimento e credi-
tação de competências são instruídos nos termos do artigo 6.º, deste 
regulamento.

2 — Após receção do pedido, o Gabinete de Ingresso/sistema infor-
mático enviará o processo à respetiva Direção do Departamento, no 
prazo de 3 dias úteis.

3 — A análise e homologação do pedido não deverão ultrapassar os 
30 dias úteis subsequentes à data de receção do mesmo.

4 — Após homologação, a Direção de Departamento devolve o pro-
cesso ao Gabinete de Ingresso, que dará conhecimento ao estudante, 
num prazo de 3 dias úteis.

Artigo 10.º
Critérios para o cálculo da classificação final

1 — Conforme estabelecido na Portaria 401/2007, a formação superior 
obtida em instituições de ensino superior nacionais e estrangeiras, quando 
alvo de creditação conserva as classificações obtidas nos estabeleci-
mentos de ensino superior onde foram realizadas, através da respetiva 
classificação em ECTS, sempre que existente.

2 — No caso do estabelecimento de ensino superior de origem do 
candidato ser estrangeiro e usar uma escala diferente, a classificação 
resulta da conversão efetuada, nos termos da Escala Europeia de Com-
parabilidade de Classificações.

3 — No caso de a equivalência resultar de créditos concedidos por 
anos de experiência profissional ou outra formação sem avaliação, não 
deverá ser atribuída qualquer classificação e, nesse caso, não aproveita 
para efeitos da classificação final do ciclo de estudos.

4 — Na hipótese prevista no número anterior, os créditos concedidos 
constarão do respetivo diploma como “Unidade curricular obtida pela 
creditação de experiência profissional no âmbito do processo de Vali-
dação e Creditação de Competências”.

Artigo 11.º
Recurso

Em caso de recurso ou pedido de reapreciação o Diretor do Depar-
tamento:

a) Indeferirá, liminarmente, sempre que não seja apresentada fun-
damentação para o recurso, ou quando o recurso for apresentado para 
além de 15 dias úteis após a notificação do estudante;

b) Emitirá parecer fundamentado, num prazo de 5 dias úteis.

Artigo 12.º
Dúvidas e omissões

Qualquer dúvida ou omissão deste regulamento será resolvida pelo 
Reitor.

Artigo 13.º
Norma transitória

Os resultados dos pedidos de creditação, analisados no período entre 
a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 115/2013 e a data de publicação 
deste Regulamento, são homologados pelo Conselho Científico.

Artigo 14.º
Norma revogatória

O presente regulamento revoga o Regulamento do reconhecimento 
e creditação de competências, aprovado no Conselho Científico de 
25/03/2009.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente regulamento, revogando o anterior, entra em vigor logo 
que, aprovado pelo Reitor e publicitado no sítio web da Universidade.

13 de janeiro de 2014. — O Reitor da Universidade Portucalense 
Infante D. Henrique, Guilherme Freire Falcão de Oliveira.

207532622 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 1014/2014
Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 

dezembro, e por despacho do Diretor-Geral, de 12.04.2013, faz-se 
público que a Autoridade Tributária e Aduaneira, vai proceder à 
abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publicitação 
na Bolsa de Emprego Publico (BEP), de procedimento concursal de 
recrutamento para seleção de um dirigente intermédio de 1.º grau, com 
as atribuições constantes no artigo 36.º da Portaria n.º 320-A/2011, de 
30 de dezembro, referente ao cargo de Diretor de Finanças da Direção 
de Finanças de Santarém.
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A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicitados 
na BEP, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente aviso.

10 de janeiro de 2014. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares Pi-
nheiro.

207529934 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direção-Geral da Saúde

Aviso n.º 1015/2014

Procedimento concursal de seleção para provimento 
do cargo de diretor de serviços 

de Prevenção da Doença e Promoção da Saúde
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, compete aos titulares dos cargos de direção superior de 1.º grau 
praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento dos serviços 
e organismos, no âmbito da gestão dos recursos humanos.

Considerando que se encontra vago o cargo de Diretor de Serviços 
de Prevenção da Doença e Promoção da Saúde previsto na Portaria 
n.º 159/2012, de 22 de maio, determino a abertura de procedimento de 
seleção para provimento do mesmo, nos seguintes termos:

1 — Área de atuação do cargo a prover: Compete ao Diretor de 
Serviços garantir a prossecução das atribuições cometidas à Direção 
de Serviços de Prevenção da Doença e Promoção da Saúde previstas 
no artigo 3.º da Portaria n.º 159/2012, de 22 de maio, que a seguir se 
especificam:

a) Assegurar a elaboração e a execução do Plano Nacional de Saúde, 
desenvolvendo e promovendo a execução de atividades e programas de 
promoção da saúde e de melhoria da prestação de cuidados em áreas 
relevantes da saúde, nomeadamente nos cuidados de saúde primários, 
hospitalares, continuados e paliativos;

b) Apoiar e suportar a definição das políticas, prioridades e objetivos 
do Ministério da Saúde e promover a procura de ganhos em saúde;

c) Orientar, coordenar e avaliar as atividades de promoção e educa-
ção para a saúde em geral e ao longo do ciclo de vida individual e das 
famílias, bem como em ambientes específicos, tendo em atenção fatores 
ambientais ou ocupacionais;

d) Orientar, coordenar e acompanhar atividades de prevenção e con-
trolo de doenças transmissíveis, incluindo o Programa Nacional de 
Vacinação, bem como de doenças não transmissíveis;

e) Divulgar boas práticas em matéria de procriação medicamente 
assistida e coordenar a rede de interrupção voluntária de gravidez;

f) Promover o acesso à informação em matéria de saúde sexual e 
reprodutiva;

g) No âmbito da proteção da saúde face a riscos ambientais, coordenar 
ações nos domínios dos riscos físicos, nomeadamente das radiações 
ionizantes e não ionizantes, das substâncias químicas e agentes bio-
lógicos;

h) Assegurar a colaboração no domínio da promoção e proteção da 
saúde com entidades governamentais e não -governamentais pertinentes 
e facilitar o estabelecimento de parcerias;

i) Colaborar, no âmbito do planeamento de emergências de saúde, com 
Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P., atendendo ao disposto 
na Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, e ao previsto na Base XX da Lei 
n.º 48/90, de 24 de agosto.

2 — Conteúdo funcional: Exercício de funções de direção, coorde-
nação e controlo.

3 — Habilitação Literárias: Licenciatura em Medicina ou em En-
fermagem.

4 — Requisitos Formais de Provimento: Os constantes do n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 25 de dezembro:

a) Trabalhadores em funções públicas contratados ou designados 
por tempo indeterminado, licenciados, dotados de competência téc-
nica e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação 
e controlo;

b) Ser detentor de seis anos de experiência profissional em funções, 
cargos, carreiras ou categorias para cujo o provimento seja exigível 
uma licenciatura.

5 — Perfil:
5.1 — Os candidatos devem ser detentores de licenciatura em Medi-

cina ou Enfermagem e ter:
a) Experiência em funções diretivas, cargos de coordenação ou gestão 

de equipas que revele competência técnica e aptidão comprovada para 
o exercício de funções do cargo a prover;

b) Capacidade de liderança e dinamização de equipas e desenvolvi-
mento de projetos;

c) Visão estratégica orientada para os resultados;
d) Autonomia, sentido crítico e responsabilidade;
e) Boa capacidade de comunicação e de relacionamento interpes-

soal

5.2 — Devem ainda ter: Experiência profissional comprovada na 
área funcional do cargo a prover, designadamente em Saúde Pública e 
formação superior em Saúde Pública e Epidemiologia.

6 — Local de trabalho: Direção -Geral da Saúde, sita na Alameda D. 
Afonso Henriques, n.º 45, Lisboa.

7 — Métodos de seleção: Avaliação curricular com caráter eliminató-
rio e entrevista pública, recaindo a seleção no candidato que, em sede de 
apreciação curricular e entrevista pública, melhor corresponda ao perfil 
desejado para desempenhar o cargo, conforme previsto nos n.os 1 e 6 do 
artigo 21.º da lei n.º 2/2004, de 15 de dezembro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

8 — Constituição do júri:
Presidente: Dr. Francisco George — Diretor -Geral da Saúde, que 

preside;
1.º Vogal: Prof. Doutora Ana Maria Escoval da Silva, Professora na 

Escola Nacional de Saúde Pública que substitui o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal: Dr.ª Cláudia Sofia Coelho Fernandes Monteiro, Diretora 
de Serviços de Gestão, Informação, Relações Públicas e arquivo na 
Secretaria -Geral da Saúde.

9 — Forma de provimento: Designação, em regime de comissão 
de serviço, pelo período de três anos, renovável por iguais períodos 
de tempo.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Os eventuais interessados deverão apresentar a sua candida-

tura no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do aviso 
na bolsa de emprego público (BEP), mediante requerimento dirigido 
ao Diretor -Geral da Saúde, pode ser entregue pessoalmente no serviço 
de expediente, das 9 às 13 horas e das 14 às 18 horas, ou remetido 
pelo correio, em carta registada, com aviso de receção, para Alameda 
D. Afonso Henriques, n.º 45 — 1.º, 1049 -005 Lisboa.

10.2 — Do requerimento de admissão ao concurso deverão constar 
obrigatoriamente os seguintes elementos, sob pena de não admissão ao 
procedimento concursal:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, número 
do cartão de cidadão/bilhete de identidade, número de contribuinte, 
residência, código postal e telefone para contacto;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa do concurso a que se candidata;
d) Declaração inequívoca da posse dos requisitos legais de provimento, 

conforme ponto 4 deste aviso de abertura, sob pena de exclusão;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem passíveis 

de influírem na apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos em 
conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) A não assinatura do requerimento determina a exclusão do con-
curso.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser 
acompanhados dos seguintes elementos, sob pena de não admissão ao 
procedimento concursal:

a) Curriculum vitae atualizado, detalhado, datado e assinado, onde 
conste, nomeadamente, as funções que têm exercido e respetivos perí-
odos de exercício bem como a formação profissional detida;

b) Fotocópia simples do certificado comprovativo das habilitações 
literárias;

c) Fotocópia simples dos certificados simples das ações de formação 
profissional;

d) Declaração atualizada, passada e autenticada pelo serviço, da 
qual conste a categoria e a carreira em que o candidato está integrado, 
a natureza do vínculo e o tempo efetivo na categoria, na carreira e na 
função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço, das funções que desempenha;
f) Outros documentos considerados relevantes para o exercício do 

cargo a prover.




